
PROJETO DE LEI Nº 053

de 25 de junho de 2008
“Dispõe sobre a observância de acordos e convenções coletivas de trabalho nos processos licitatórios e contratos administrativos públicos municipais”.
Art. 1º.   Nos processos licitatórios e nos contratos administrativos referentes a obras e serviços de qualquer natureza, observada a legislação pertinente, deverá constar a seguinte cláusula:

“A empresa contratada, na relação com seus empregados, deverá respeitar os acordos e convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do município de Botucatu, inclusive com observância e aplicação do piso salarial e das demais clausulas financeiras e sociais, sem prejuízo das demais normas legais vigentes”.

Art.  2º.   Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA





Nos processos licitatórios e nos contratos administrativos referentes a obras e serviços conduzidos pela Prefeitura Municipal é comum a presença de empresas com sede em outros municípios, o que por si só não constitui irregularidade. Ocorre que em alguns destes municípios os acordos e convenções coletivas de trabalho são desfavoráveis aos trabalhadores. Isto permite que os preços ofertados pelos serviços sejam inferiores aos praticados naqueles municípios, incluindo Botucatu, em que os referidos acordos estabelecem salários e outras vantagens financeiras e sociais mais elevadas com a conseqüente elevação do custo da mão de obra.





De fato, por razões de ordem social e legal é necessário que as empresas contratadas devam respeitar os acordos e convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do município de Botucatu, resultado da discussão entre empresa e trabalhadores, por intermédio de seus sindicatos, e que presumivelmente atendem os interesses das partes e da sociedade local. Inclui-se nestes dispositivos acordados o piso salarial, o pagamento de horas extras, as garantias de segurança do trabalho e outras clausulas financeiras e sociais, que devem ser observadas no âmbito do município, sem prejuízo das demais normas legais vigentes. 





Agindo de maneira diversa, empresas de outros municípios valem-se de condições e relações de trabalho e de salários aquém daqueles estabelecidas entre os trabalhadores e empresários de Botucatu, o que gera, pelo menos, quatro ordens de problemas:

1) Precarização das relações de trabalho, pauperização dos trabalhadores, risco adicional de acidentes e doenças profissionais;

2) Competição desleal com relação às empresas locais que, no processo licitatório, não tem as mesmas condições de fixar valores competitivos, premidos por salários mais altos e outras condições favoráveis aos trabalhadores;

3) Os trabalhadores locais, protegidos por acordos coletivos de trabalho mais favoráveis, são preteridos, em relação aos de outros municípios, gerando desemprego da mão de obra local.
4) A administração pública municipal fica exposta a política e legalmente uma vez que responderá solidariamente com a empresa contratada na hipótese de ocorrência de irregularidades e de acidentes.





É imprescindível portanto que nos processos licitatórios e nos contratos administrativos as empresas devam respeitar os acordos e convenções coletivas de trabalho vigentes no âmbito do município de Botucatu, como forma de garantir os interesses dos trabalhadores, da sociedade e da própria administração municipal.
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